PARECER Nº 1206, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 759, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a regulamentação de produtos e mercadorias no comércio em geral.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a Constituição Federal, em seu art. 24, incisos V e VIII, atribui à União, aos Estados e ao Distrito Federal a competência para legislar concorrentemente sobre consumo e responsabilidade por dano ao consumidor.

Por seu turno, o Código do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90), ao dispor sobre normas gerais acerca da matéria, determina que:

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

Assim, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Verificamos, no entanto, a necessidade de aprimorar o texto legislativo ora apreciado no que tange a sua técnica legislativa, bem como de retirar ou adaptar alguns dispositivos que, da forma como colocados, podem ser questionados em função do que dispõe o Código de Defesa do Consumidor e da distribuição de competências estabelecidas na Constituição, razões pelas quais apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 759, de 2013, a seguinte redação:

Dispõe sobre a regulamentação das trocas facultativas de produtos no comércio em geral e dá outras providências.

Artigo 1º – Todo o comércio varejista deverá manter afixado em local visível, de forma clara e ostensiva, suas regras a respeito de trocas facultativas de produtos.

§ 1º – Entende-se como troca facultativa a não decorrente de defeito ou vício do produto, nos termos da legislação vigente.

§ 2º – A empresa que não adotar o sistema de trocas facultativas também deverá manter aviso a esse respeito, nos mesmos moldes mencionados.

Artigo 2º – O aviso deverá conter os dias da semana em que as trocas poderão ser efetuadas, bem como os requisitos necessários à sua realização.

§ 1º – Deverá ser determinado ao menos 1 (um) dia da semana para a realização das trocas.

§ 2º – A omissão quanto aos dias da semana no aviso será interpretada como havendo possibilidade de troca em todos os dias de funcionamento do estabelecimento.

§ 3º – É vedada a limitação de horário e a quantidade de funcionários para a realização desse tipo de atendimento.

Artigo 3º – Os avisos deverão conter a seguinte apresentação:

I – tamanho mínimo de 30 cm x 30 cm (trinta por trinta centímetros);

II – quantidade mínima de 3 (três) avisos por estabelecimento, sendo que ao menos 1 (um) deverá estar afixado junto aos provadores, quando existentes;

III – menção expressa da presente lei, bem como o telefone do PROCON-SP para eventual reclamação.

Artigo 4º – Qualquer alteração nas regras estabelecidas no aviso deverá ser nele comunicada com uma antecedência de 30 (trinta) dias de sua efetivação.

Artigo 5º – O estabelecimento que for flagrado pelos órgãos competentes no descumprimento desta lei terá o prazo de 10 (dez) dias de sua notificação para regularização.

Artigo 6º – As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

Por fim, a aprovação da Emenda nº 1 fica prejudicada, em função da apresentação do substitutivo acima.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 759, de 2013, na forma do substitutivo supra, e contrários à Emenda nº 1.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição na forma do substitutivo e contrário à Emenda nº 1. 

Sala das Comissões, em 11-12-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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